
Consultoria: Realizar levantamento de informações sobre a agricultura
familiar no estado de Mato Grosso para subsidiar o Comitê de

Monitoramento da PCI com informações confiáveis sobre os indicadores
de monitoramento da estratégia PCI entre 2015 e 2020.






Contrato n° 006.22 REM-C









Produto 1 – Levantamento de dados secundários de DAP Ativas
da agricultura familiar realizado










Elaboração
Lis Consultoria Ambiental

Adelaine Cezar, Geógrafa, Me. em Ambiente e Desenvolvimento Regional
Márcio Cordeiro Rangel, Engenheiro Agrônomo, Me. em Ciência e Desenvolvimento Sustentável
















Cuiabá - MT



Maio/ 2022

Elaboração



Apoio



Implementador





 
 

 

 

Produto 1 Levantamento de dados secundários de DAP Ativas da agricultura familiar realizado 

 

Projeto REM - REED Early Movers - Brasil  

 

Cliente Programa REED Early Movers Mato Grosso (REM MT) e Instituto PCI, por intermédio da Deustche 

Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - GIZ  

Número de Referência: 19.2358.0-001.00 

 

Elaboração 

Lis Consultoria Ambiental 

Avenida das Palmeiras, 20 – Condomínio Rio Manso Cs 345 – Jardim Imperial 

CEP 78075-850 – Cuiabá - MT  

 

Equipe de Consultores 

Adelaine Cezar, Geógrafa, Me. em Ambiente e Desenvolvimento Regional 

Márcio Cordeiro Rangel, Engenheiro Agrônomo, Me. em Ciência e Desenvolvimento Sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maio de 2022 

 

 

 

 

 

 



 
Sumário 

Introdução __________________________________________________________________________________ 4 

Monitoramento das metas – Repactuação de metas _____________________________________________ 5 

Objeto da Prestação de Serviço ___________________________________________ Erro! Indicador não definido. 

Objeto da Prestação de Serviço _____________________________________________________________ 6 

Objetivo do Produto 1 _____________________________________________________________________ 6 

Levantamento de dados secundários de DAP Ativas da agricultura familiar realizado ___________________ 6 

Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf ________________________________________ 6 

Caracterização do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf ______________________ 6 

Subprogramas do Pronaf ___________________________________________________________________ 7 

Volume de recursos da linha do Pronaf alocados no Brasil ________________________________________ 8 

Volume de recursos da linha do Pronaf alocados no Estado do Mato Grosso _________________________ 8 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) __________________________________________________________ 9 

Caracterização da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ________________________________________ 9 

Metodologia _______________________________________________________________________________ 10 

Resultados e Análises ________________________________________________________________________ 12 

DAPs Estado do Mato Grosso e demais Estados – 2016 a 2021 ____________________________________ 12 

DAPs Estado do Mato Grosso – 2016 a 2021 __________________________________________________ 13 

DAPs Municípios do Mato Grosso – 2016 a 2021 _______________________________________________ 14 

Número de Estabelecimentos Rurais da Agricultura Familiar por Municípios e Estado do Mato Grosso ___ 19 

Indicador de Monitoramento: Proporção DAPs Ativas/Estabelecimentos Rurais da Agricultura Familiar ___ 21 

Indicador de Monitoramento DAPs/ERAFs para o Estado do Mato Grosso __________________________ 22 

Indicador de Monitoramento DAPs/ERAFs para os municípios do Mato Grosso ______________________ 22 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2016 ____________ 23 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2017 ____________ 24 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2018 ____________ 25 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2019 ____________ 26 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2020 ____________ 27 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2021 ____________ 28 

Análise dos resultados do indicador DAPs/ERAFs por regiões de planejamento ______________________ 30 

Conclusões e Recomendações _____________________________________________________________ 34 

Referências bibliográficas _________________________________________________________________ 36 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
Lista de Figuras 
Figura 1: Eixos e metas da Estratégia PCI (fonte: http://pci.mt.gov.br/#apresentação). ............................................ 4 

Figura 2: Eixos e metas repactuadas da Estratégia PCI (fonte:https://www.pcimt.org/index.php/pt/institucional-

pt/estrategia-pci-pt ...................................................................................................................................................... 5 

Figura 3: Evolução do crédito da linha Pronaf no Estado do Mato Grosso, no período 2015 a 2021. ...................... 12 

Figura 4: DAPs ativas do Estado do Mato Grosso - Total de DAPs, DAP Principal, DAP Jurídica, DAP Jovem e DAP 

Mulher. ....................................................................................................................................................................... 13 

Figura 5: Recorte da planilha de DAPs dos municípios do Mato Grosso – período 2016 e 2017. ............................. 14 

Figura 6: Recorte da planilha de DAPs dos municípios do Mato Grosso – período 2016 a 2021. ............................. 14 

Figura 7:Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2016. ........................... 16 

Figura 8: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2017. .......................... 16 

Figura 9: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2018. .......................... 17 

Figura 10: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2019. ........................ 17 

Figura 11: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2020. ........................ 18 

Figura 12: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2021. ........................ 18 

Figura 13: Recorte da tabela de Estabelecimentos rurais da agricultura familiar, municípios e Estado do Mato 

Grosso. ....................................................................................................................................................................... 20 

Figura 14: Recorte da tabela após a ordenação municipal por número de estabelecimentos rurais da agricultura 

familiar. ...................................................................................................................................................................... 20 

Figura 15: Recorte da planilha do Indicador DAPs/ERAFs para os municípios e Estado do Mato Grosso. ................ 21 

Figura 16:Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2016. ............................ 23 

Figura 17:Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2016. ... 23 

Figura 18: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2017. ........................... 24 

Figura 19: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2017. .. 24 

Figura 20: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2018. ........................... 25 

Figura 21: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2018. .. 25 

Figura 22:Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2019. ............................ 26 

Figura 23: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2019. .. 26 

Figura 24: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2020. ........................... 27 

Figura 25: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2020. .. 27 

Figura 26: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 25%, no ano de 2021. ........................... 28 

Figura 27: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2021 ... 28 

Figura 28: Mapas de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, 2016 a 2021.

 ................................................................................................................................................................................... 29 

Figura 29: Regiões de Planejamento do Estado do Mato Grosso. ............................................................................. 30 

Figura 30: Mapas de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, com regiões 

de planejamento, 2016 a 2021. ................................................................................................................................. 31 

Figura 31: Recorte da tabela após extração da classificação dos municípios do MT por classe do indicador 

DAPs/ERAF, segundo região de planejamento. ......................................................................................................... 33 

 
 
Lista de Tabelas 
Tabela 1: Evolução do crédito da linha Pronaf no Brasil, no período 2015 a 2021. .................................................... 8 

Tabela 2: Evolução do crédito da linha Pronaf no Estado do Mato Grosso, no período 2015 a 2021. ....................... 8 

Tabela 3: DAPs ativas totais, total ERAF e Indicador DAPs/ERAFs para o Estado do Mato Grosso, 2016 a 2021. .... 22 

Tabela 4:Dados comparativos indicador DAPs/ERAFs, 2016 a 2021. ........................................................................ 29 

 

file:///C:/Users/Adelaine%20Cezar/Desktop/Produto%201%20-%20Levantamento%20de%20dados%20secundários%20de%20DAP%20Ativas%20da%20AF%20-%20GIZ%20PCI%20REM%20_%20VF%2011%2005%202022.docx%23_Toc103199936
file:///C:/Users/Adelaine%20Cezar/Desktop/Produto%201%20-%20Levantamento%20de%20dados%20secundários%20de%20DAP%20Ativas%20da%20AF%20-%20GIZ%20PCI%20REM%20_%20VF%2011%2005%202022.docx%23_Toc103199936
file:///C:/Users/Adelaine%20Cezar/Desktop/Produto%201%20-%20Levantamento%20de%20dados%20secundários%20de%20DAP%20Ativas%20da%20AF%20-%20GIZ%20PCI%20REM%20_%20VF%2011%2005%202022.docx%23_Toc103199952


 
Introdução  

 
A Estratégia PCI é uma abordagem jurisdicional para o desenvolvimento rural sustentável do Estado de 

Mato Grosso, que reúne atores públicos, privados e do terceiro setor em torno de metas de longo prazo em três 

eixos: “Produzir” (intensificação sustentável da produção agropecuária e florestal), “Conservar” (conservação e 

restauração ambiental) e “Incluir” (apoio à agricultura familiar e comunidades tradicionais).  Sua visão de futuro 

visa criar um “ambiente de mercado seguro para os produtores, compradores e investidores com bases robustas 

para um desenvolvimento sustentável inclusivo ”. Se adequadamente financiada e implementada, a Estratégia 

PCI poderá ter um impacto positivo nas remoções ou na redução de emissões de gases de efeito estufa da ordem 

de 6Gton/CO2 até 2030. 

A Estratégia PCI tem metas gerais distribuídas pelos eixos Produzir, Conservar e Incluir , tendo como 

objetivos: i) aumentar a produção agropecuária de Mato Grosso por meio do aumento da produtividade da 

pecuária e da expansão de área de grãos sobre áreas já abertas; eliminar o desmatamento ilegal (que responde 

por mais de 87% do desmatamento do estado); ii) implementar a Lei da Proteção da Vegetação Nativa (novo 

"Código Florestal"); iii) criar mecanismos de compensação financeira para manutenção de ativos ambientais;  e 

iv) apoiar a agricultura familiar e as populações tradicionais e indígenas no acesso a crédito, assistência técnica, 

regularização fundiária e ambiental. Tais objetivos foram desdobrados em 21 metas distribuídas em torno dos 

três eixos mencionados a seguir. 

 

Figura 1: Eixos e metas da Estratégia PCI (fonte: http://pci.mt.gov.br/#apresentação). 

 

A partir de constituídas as metas dos Eixos da Estratégia PCI, as adequações e evoluções das metas foram 

monitoradas anualmente, porém, para algumas destas metas foram identificadas certas dificuldades de se 

realizar o monitoramento.  

Para tal, o presente relatório tem como propósito apoiar as ações de monitoramento do Eixo Incluir, 

particularmente com relação à meta destinada ao aumento do acesso do crédito rural, a partir de levantamento 

de dados secundários de Declaração de Aptidão ao Pronaf, DAPs Ativas da agricultura familiar, para os município 

http://pci.mt.gov.br/#apresentação


 
e Estado do Mato Grosso, com proposição de metodologia para avaliação da evolução das DAPs ativas, frente à 

população da agricultura familiar e/ou aos estabelecimentos rurais da agricultura familiar. 

 

Monitoramento das metas – Repactuação de metas 

A partir do ano de 2021, as instituições envolvidas com a Estratégia PCI participaram de uma série de 

reuniões para avaliar as metas estabelecidas em 2015, os resultados obtidos nos primeiros 5 anos de PCI, como 

as necessidades de serem ajustadas e repactuadas determinadas metas, quais as formas de monitoramento. 

Com isso, ocorreram algumas alterações nas metas originais da PCI, que passam a ser apresentadas na figura 

abaixo. 
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I N C L U I R  

Inclusão socioeconômica da 
agricultura familiar e 
população tradicionais 
Produção e Inclusão no 
Mercado 

• 100% de adesão dos 
municípios no sistema SEIAF 
até 2030. 

• Aumentar o Valor Bruto da 
Produção da agricultura 
familiar de 1,2 bilhões para 
R$ 2,0 bilhões até 2030. 

• Ampliar participação dos 
produtos de agricultura 
familiar no Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) para 30% até 
2030. 

• Aumentar o acesso a crédito 
ao Pronaf de R$ 882 
milhões para R$1,3 
bilhões/ano até 2030.  
Regularização Fundiária 

• Realizar a regularização 
fundiária de 70% dos lotes 
de agricultura familiar até 
2030. 

C O N S E R V A R  
Conservação da vegetação nativa e 
recomposição dos passivos 
Desmatamento 

• Manter 60% da cobertura de vegetação 
nativa do Estado de Mato Grosso. 

• Reduzir em 90% o desmatamento na 
floresta até 2030, sendo 84% até 2024 
tendo como referência a linha de base: 
2001-2010 (PRODES) de 5.714 km², 
alcançando 571 km²/ano. 

• Reduzir em 95% o desmatamento no 
cerrado até 2030, sendo 83% até 2024 
tendo como referência a linha de base 
de 3.016 km² (SEMA), alcançando 150 
km²/ano. 

• Reduzir 30% dos focos de calor em 
relação ao período de referência de 
2010 a 2019 (28.300 focos de calor) até 
2030. 

• Eliminar a exploração de madeira ilegal 
até 2030. 

• Eliminar o desmatamento ilegal até 
2030. 

• Compensar 1M ha de área passível de 
desmatamento legal. 
Regularização Ambiental  
(Código Florestal) 

• Cadastrar 90% dos imóveis rurais (CAR) 
até 2024. 

• Validar 90% dos CAR até 2024. 

• Regularizar 1M ha (100%) de APP 
degradada até 2030. 

• Regularizar 5,8M ha (100%) de Reserva 
Legal, sendo 1,9M ha por recomposição, 
até 2030. 

P R O D U Z I R  
Expansão e aumento da eficiência da 

produção agropecuária e florestal 
Pecuária Bovina 

• Recuperar 2,5M ha de áreas de 
pastagem de baixa produtividade até 
2030. 

• Aumentar a produtividade de 50 para 
116 kg/ha/ano até 2030. 

Agricultura (soja, milho e algodão) 

• Ampliar a área de grãos em áreas 
de pastagem degradada de 9,5 
para 14,69 milhões de hectares 
até 2030. 

• Aumentar a produção de grãos de 
50 para 125M ton até 2030. 
Floresta Nativa 

• Ampliar a área sob manejo florestal 
sustentável de 2,8 para 6M ha até 2030. 
Floresta Plantada 

• Ampliar a área de florestas 
plantadas em áreas já abertas de 
317 mil para 800 mil ha até 2030. 

• Aumentar a produção de madeira 
plantada de 4,9M m³ para 11,75M 
m³ até 2030. 
Biocombustíveis 

• Aumentar a produção de 
biocombustíveis para 13 milhões 
de m³ até 2030 

 

Figura 2: Eixos e metas repactuadas da Estratégia PCI (fonte: https://www.pcimt.org/index.php/pt/institucional-pt/estrategia-pci-pt) 

https://www.pcimt.org/index.php/pt/institucional-pt/estrategia-pci-pt


 
 
 

Objeto da Prestação de Serviço 

 

Realizar levantamento de informações sobre a agricultura familiar no Estado de Mato Grosso, para 

subsidiar o Comitê de Monitoramento da PCI com informações confiáveis sobre os indicadores de 

monitoramento da estratégia PCI entre 2015 e 2020. 

 

Objetivo do Produto 1 

Levantamento de dados secundários de DAP Ativas da agricultura familiar realizado 

 

Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf 
 
Caracterização do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) foi instituído a partir do ano de 

1996, pelo decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996 e se trata de uma política pública do governo federal 

voltada aos agricultores familiares, aos beneficiados do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), aos 

pescadores artesanais, extrativistas, silvicultores, aquicultores, maricultores e piscicultores, às comunidades 

quilombolas, aos povos indígenas e aos criadores de animais silvestres. 

O objetivo do Pronaf é o fortalecimento das atividades produtivas geradoras de renda das unidades 

familiares de produção, com linhas de financiamento rural adequadas à sua realidade (SEBRAE e MDA, 2011). 

Segundo Mattei (2005), do ponto de vista operacional, o Pronaf concentrava inicialmente quatro grandes 

linhas de atuação: financiamento da produção; financiamento da infraestrutura e serviços municipais; 

capacitação e profissionalização dos agricultores familiares; e no financiamento da pesquisa e extensão rural. 

Porém, a partir da constituição do Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat), 

de acordo com Leite e Wesz Jr. (2011), o Pronaf passou a ter foco voltado à linha de financiamento da produção 

e de infraestrutura e serviços municipais. 

Neste sentido, as linhas de financiamento do programa atendem agricultores familiares individuais, bem 

como organizados em agroindústrias ou em cooperativas. A linha de crédito do Pronaf disponibilizou para o 

plano safra 2021/2022 o volume de recursos da ordem de 39,3 bilhões de reais, destinados ao financiamento 

das linhas de custeio, investimento, comercialização e bioeconomia, com taxas de juros anuais entre 0,5 e 4,5 

% (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Plano-safra 2021-2022, Agricultura familiar).  

 

 

 

 



 
Subprogramas do Pronaf 

A linha do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar está subdividida em subprogramas, 

que são caracterizados da seguinte forma: 

• Pronaf Custeio: Financiamento a itens de custeio relacionados à atividade agrícola ou pecuária 

desenvolvidas. 

• Pronaf Agroindústria: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas e 

jurídicas, e a cooperativas para investimento em beneficiamento, armazenagem, processamento e 

comercialização agrícola, extrativista, artesanal e de produtos florestais; e para apoio à exploração 

de turismo rural. 

• Pronaf Mulher: financiamento à mulher agricultora integrante de unidade familiar de produção 

enquadrada no Pronaf, independentemente do estado civil. 

• Pronaf Agroecologia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, 

para investimento em sistemas de produção agroecológicos ou orgânicos, incluindo-se os custos 

relativos à implantação e manutenção do empreendimento. 

• Pronaf Bioeconomia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, 

para investimento na utilização de tecnologias de energia renovável, tecnologias ambientais, 

armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidroenergéticos, silvicultura e adoção de 

práticas conservacionistas e de correção da acidez e fertilidade do solo, visando sua recuperação e 

melhoramento da capacidade produtiva. 

• Pronaf Mais Alimentos: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, 

para investimento em sua estrutura de produção e serviços, visando ao aumento de produtividade 

e à elevação da renda da família. 

• Pronaf Jovem: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para 

investimento nas atividades de produção, desde que beneficiários sejam maiores de 16 anos e 

menores de 29 anos entre outros requisitos.   

• Pronaf Microcrédito (Grupo "B"): financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, 

pessoas físicas, que tenham obtido renda bruta familiar de até R$ 20 mil, nos 12 meses de produção 

normal que antecederam a solicitação da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). 

• Pronaf Cotas-Partes: financiamento para integralização de cotas-partes por beneficiários do Pronaf 

associados a cooperativas de produção rural; e aplicação pela cooperativa em capital de giro, 

custeio, investimento ou saneamento financeiro. 

 



 
Volume de recursos da linha do Pronaf alocados no Brasil 

As Tabela 1 apresenta a evolução do crédito e a evolução do montante e números de contratos em 

destinados à linha Pronaf de 2015 a 2021 no Brasil, onde a quarta coluna constam os valores corrigidos pela 

inflação, segundo o IPCA. 

Tabela 1: Evolução do crédito da linha Pronaf no Brasil, no período 2015 a 2021. 

 Ano 
Valor total de 
crédito Pronaf 
acessado (R$) 

Valor total de crédito Pronaf 
acessado - corrigido inflação 

(R$)* 

Nº total de 
contratos 

Valor 
médio/operação  

Brasil 

2015 21.747.307.601,01 29.905.828.042,22 1.697.667 17.615,84 

2016 22.221.617.209,43 28.562.316.742,99 1.617.865 17.654,33 

2017 20.999.752.211,17 26.255.653.518,84 1.042.714 25.180,11 

2018 23.911.330.240,00 28.733.390.835,21 1.281.303 22.425,13 

2019 25.935.979.397,14 30.178.036.897,06 1.356.533 22.246,45 

2020 31.154.377.082,02 34.751.724.939,86 1.433.822 24.237,13 

2021 40.096.171.528,23 40.096.171.528,23 1.440.474 27.835,40 

*Valores corrigidos pelo IPCA para dezembro de 2021. 

 

Nestes 7 anos de análise do crédito do Pronaf no Brasil, verifica-se que o valor total de crédito ano a ano 

teve uma evolução mais expressiva nos últimos 3 anos (2019 a 2021), onde ocorreu uma redução do número de 

contratos gerados. Com relação ao valor médio de cada operação de crédito, entre 2017 e 2021 se manteve em 

valores médios acima de 22 mil reais. 

A variação de recursos de créditos alocados pela linha Pronaf entre os anos de 2015 e 2021 representou 

um aumento da ordem de 34% neste período. 

 
Volume de recursos da linha do Pronaf alocados no Estado do Mato Grosso 

A Tabela 2 apresenta a evolução do crédito e a evolução do montante e números de contratos em 

destinados à linha Pronaf de 2015 a 2021 no Estado do Mato Grosso. 

Tabela 2: Evolução do crédito da linha Pronaf no Estado do Mato Grosso, no período 2015 a 2021. 

Ano 
Valor total de 
crédito Pronaf 
acessado (R$) 

Valor total de crédito Pronaf 
acessado - corrigido inflação 

(R$)* 

Nº total de 
contratos 

Valor 
médio/operação  

2015 881.894.492,23 1.212.737.940,71 24.002 50.526,54 

2016 876.494.437,20 1.126.592.700,38 22.528 50.008,55 

2017 816.488.802,72 1.020.842.859,99 18.911 53.981,43 

2018 942.220.613,29 1.132.232.831,17 19.917 56.847,56 

2019 917.426.743,36 1.067.479.954,68 16.631 64.186,16 

2020 1.174.613.730,44 1.310.244.565,74 19.631 66.743,65 

2021 1.760.115.990,98 1.760.115.990,98 22.212 79.241,67 
*Valores corrigidos pelo IPCA para dezembro de 2021. 

Fontes: IBGE, BACEN e SEAD/MAPA. 

 



 
Para o Estado do Mato Grosso, o valor total de crédito destinado ao Pronaf (valor corrigido da inflação), os 

anos de 2020 e 2021 apresentaram evolução mais expressiva na dotação de crédito, com situação semelhante 

ao que foi identificado para o país. Cabe destaque o valor médio da operação por contrato gerado no Estado do 

Mato grosso, que na média anual é superior aos R$ 60 mil, enquanto para o Brasil, está em R$ 22,45 mil. 

A variação de dotação de recursos de créditos alocados pela linha Pronaf entre os anos de 2015 e 2021 

representou um aumento da ordem de 45% neste período, o que representa um percentual maior que o 

encontrado para o Brasil (34%), conforme apresentado anteriormente. 

 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

Caracterização da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

A Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) é o 

instrumento utilizado para identificar e qualificar as Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA) da 

agricultura familiar e suas formas associativas organizadas em pessoas jurídicas. 

A DAP é o meio e a forma que qualifica o agricultor familiar, pela qual ocorre o acesso às políticas públicas 

de incentivo à produção e geração de renda. Para o acesso a linha de crédito do Pronaf é imprescindível a DAP, 

onde constam informações que darão segurança jurídica para as transações de financiamentos. 

Com a Lei 11.326/2006, populações rurais distintas – assentados da reforma agrária, 

extrativistas, povos e comunidades tradicionais – ganhavam enquadramento na categoria de “agricultor 

familiar” e, assim, se tornaram potenciais beneficiários do crédito destinado à agricultura familiar.  A criação da 

DAP (Declaração de Aptidão do Produtor), como instrumento que habilitava os agricultores 

familiares a participar do Pronaf, teve igualmente papel importante na formalização desse público 

ampliado e diverso, retificando, de certo modo, os objetivos traçados na concepção inicial do programa, 

que visava atender a um “tipo ideal” de produtor, caracterizado pela transição tecnológica e voltado às 

demandas de mercado (Carneiro, 2000). 

Além dos agricultores (as) familiares, são beneficiários da DAP pescadores artesanais, aquicultores, 

maricultores, silvicultores, extrativistas, quilombolas, indígenas, assentados da reforma agrária e beneficiários 

do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 

Para emissão da DAP, o (a) beneficiário (a) deve procurar: 

• Os Sindicados e Associações de Trabalhadores da Agricultura Familiar ou Sindicatos Rurais; 

• Os escritórios das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão; 

• Associações e colônias de pescadores artesanais e aquicultores (para seu público específico);  

• Escritórios regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 

Fontes: Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2022 e CARNEIRO, 2000. 

Política de desenvolvimento e o “novo rural”. 

 



 
Metodologia 

A metodologia adotada para realizar o levantamento de dados secundários sobre a agricultura familiar e 

de DAP Ativas para o Estado e Municípios do Mato Grosso, focou em dois objetivos: 1) localizar os dados 

relacionados com a Declaração de Aptidão do Produtor para o período compreendido entre 2015 e 2021; e, 2) 

levantar o número total de agricultores familiares dos municípios e Estado do Mato Grosso, que pudessem ser 

considerados como base e referência para este mesmo período. 

Para tal levantamento de dados secundários, o processo de buscas por fontes de informações confiáveis 

ocorreu via o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário (SEAD), que é uma subsecretaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). Também foram realizadas buscas junto ao Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e com o extinto Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). Para o DIEESE 

e MDA não foram obtidas informações relacionadas com a área de interesse, pois no primeiro caso não foram 

encontrados dados a respeito, e para o MDA, não houve acesso às informações por meio digital/internet, pois 

o site encontra-se inoperante. 

Com relação ao levantamento de dados relacionados às Declarações de Aptidão do Produtor (DAPs), foram 

utilizadas duas fontes de consulta: I) o IBGE, através de dados do Censo Agropecuário 2017, pelo Sistema de 

IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), pela tabela n°6771: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6771; e, II) pelo 

Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD)/Diretoria de Gestão Estratégica, Monitoramento 

e Avaliação (DGMA), da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD/MAPA), 

onde foram obtidos dados dos município do Mato Grosso, pelo período de 2016 a 2021, que posteriormente 

foram consolidados em uma planilha, denominada Planilha DAPs Município e MT, pelo seguinte acesso: 

http://nead.mda.gov.br/politicas. 

A disponibilidade de dados do Censo Agropecuário 2017, limita-se ao ano de aplicação do Censo 

Agropecuário, enquanto junto ao NEAD/DGMA/SEAD/MAPA a disponibilidade de dados sobre a DAP ocorre 

entre os anos de 2017 e 2022. O período de monitoramento de dados previstos tinha sido definido entre 2015 

e 2020. Porém, acabou-se optando por uma estratégia para ao menos obter dados a partir do ano de 2016, 

estendendo até o ano de 2021. 

Esta estratégia foi de se inserir a data de referência de dados das DAPs, no site do 

NEAD/DGMA/SEAD/MAPA para a data de 31/01/2017, considerando que estes dados estivessem relacionados, 

ou bem próximo a isso, ao final do ano de 2016. Para os demais anos (2017 a 2021) foram inseridas as datas de 

31 de dezembro de cada ano, para se obter o número total de DAPs por município do Mato Grosso. 

Neste levantamento de DAPs, também foram obtidos os dados do período 2016 a 2021 para todos os 

demais Estados do Brasil, no sentido de se realizar uma análise comparativa, em valores e de variação ao longo 

dos anos, frente ao que ocorreu com o Estado do Mato Grosso. 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6771
http://nead.mda.gov.br/politicas


 
Para o levantamento de dados relacionados com o número de estabelecimentos rurais totais e da 

agricultura familiar por municípios e para o Mato Grosso, foram acessados os dados do Censo Agropecuário 

2017, obtidos junto ao site do IBGE, pela tabela 6754 no seguinte link de acesso às informações: 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6754. 

O propósito do levantamento de dados relacionados com o número de estabelecimentos rurais da 

agricultura familiar por municípios e para o Mato Grosso é que estes dados do ano de 2017 serão utilizados na 

metodologia do cálculo de referência percentual entre o total de DAPs ativas por município ou para o Mato 

Grosso, para o período 2016 a 2021, frente ao total de estabelecimentos rurais da agricultura familiar (ERAFs). 

Com o objetivo de se obter, em valores percentuais, a relação das DAPs ativas/número de ERAFs, um indicador 

“Proporção de DAP ativas sobre os estabelecimentos da agricultura familiar”, que venha a permitir análises 

comparativas entre os municípios do Estado do Mato Grosso, bem como subsidiar ao Comitê de Monitoramento 

da Estratégia PCI, a partir da identificação deste indicador, no período deste levantamento e aos anos 

subsequentes. 

Todos os dados obtidos nos levantamentos realizados relacionados com este Produto 1 foram 

sistematizados, consolidados e organizados em uma planilha Excel, denominada “Planilha Matriz – produto 1 – 

Consultoria Eixo Incluir – PCI GIZ REM”, utilizada para obter os resultados gerados, que seguem apresentados e 

analisados no item seguinte. Esta referida planilha Excel será entregue ao contratante, como parte dos arquivos 

do produto em questão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6754


 
Resultados e Análises 

DAPs Estado do Mato Grosso e demais Estados – 2016 a 2021 

No levantamento de dados das DAPs, considerou-se interessante analisar como ocorre a distribuição das 

DAPs ativas entre os Estados, assim como a variação e evolução do total de DAPs ao longo dos anos. Ainda neste 

sentido, foi considerado interessante analisar um pouco mais a fundo como ocorreu esta evolução mais 

detalhadamente, entre o Mato Grosso com os demais Estados da região Centro-Oeste, assim como com o Pará. 

Para tal, a partir dos dados obtidos para as unidades da federação, foi gerada a figura 3, que segue logo 

abaixo. 

 
Figura 3: Evolução do crédito da linha Pronaf no Estado do Mato Grosso, no período 2015 a 2021. 

Pode ser observado na figura 3, que os Estados da Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais e Pernambuco 

possuem a quantidade maior de DAPs ativas, o que pode ser justificado pela concentração de agricultores 

familiares que estes Estados possuem, no total de estabelecimentos rurais da Agricultura Familiar do país. O 

Mato Grosso, que possui 81.365 agricultores familiares, está na 15ª° posição dos Estados com relação ao total 

de estabelecimentos rurais da Agricultura Familiar (ERAF), ocupa a 19ª° posição no ranking do total de DAPs 

ativas.  



 
Na análise comparativa e mais detalhada da variação e evolução do total de DAPs ao longo dos anos, entre 

os Estados do Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul e Pará, o que pode ser analisado é que existe uma 

redução significativa do total de DAPs ativas entre 2016 e 2021, fato que ocorre de maneira bem semelhante 

entre estes Estados, mas que para o caso do Pará, no ano de 2021 há um crescimento significativo, da ordem 

de 34%, com relação ao total de DAPs ativas de 2020. O que foi verificado para o Pará, quanto ao crescimento 

do número de DAPs ativas entre 2020 e 2021, pode ser fruto de algumas iniciativas específicas tomadas, que 

muito provavelmente teve como resultante o aumento do crédito rural do Pronaf neste Estado. 

 

DAPs Estado do Mato Grosso – 2016 a 2021 

Com relação às DAPs ativas do Estado do Mato Grosso, na figura 4 estão os dados organizados anualmente, 

que constam apresentados da seguinte forma: Total de DAPs, DAP Principal, DAP Jurídica, DAP Jovem e DAP 

Mulher. 

 

 
Figura 4: DAPs ativas do Estado do Mato Grosso - Total de DAPs, DAP Principal, DAP Jurídica, DAP Jovem e DAP Mulher. 

Entre outras considerações sobre a figura 4, cabe destaque a verificação da drástica redução das DAPs 

ativas totais entre 2016 e 2021. Enquanto em 2016 havia um total de 57.471 DAPs ativas, em 2021 o total foi de 

30.756 DAPs ativas. A diferença alcança 26.777 mil DAPs. DAPs que deixaram a situação de atividade, o que 

corresponde a uma redução da ordem de 54% e que, consequentemente, geram uma série de implicações, quais 

a redução dos recursos disponibilizados pela linha de crédito, a redução do número de beneficiados pelo Pronaf, 

bem como os demais impactos ocasionados pela redução de acesso à esta política pública. 



 
Entre os anos de 2020 e 2021, quase semelhante ao que foi verificado com o Estado do Pará, ocorreu uma 

recuperação e aumento no total de DAPs Ativas do Mato Grosso, embora o aumento tenha sido 

significativamente menor, de 9%. No caso da possível correlação do aumento do crédito rural do Pronaf, 

associado com o número crescente de DAPs Ativas, que foi sugerido para o Estado do Pará, foi possível verificar 

que no Estado do Mato Grosso essa correlação de fato ocorreu, com o aumento de 34% do recurso alocado em 

2021, frente ao do ano de 2020, conforme pode ser verificado na tabela 1, na página 8 deste relatório. 

Um ponto favorável, embora insignificante, a ser observado foi o aumento do número de beneficiados pela 

DAP Jovem, que mesmo em uma situação numérica muito reduzida, ocorreu crescimento de 23 para 43 DAPs 

destinadas para jovens no Estado do Mato Grosso.  

Ações e inciativas prioritárias deveriam ser planejadas para se obter o aumento e a expressividade no total 

de DPAS para jovens e para mulheres, que podem trazer benefícios sociais e de geração de renda de grande 

relevância a estes segmentos e atores da agricultura familiar. 

DAPs Municípios do Mato Grosso – 2016 a 2021 

Conforme sistematização dos dados secundários levantados, foram organizadas as informações das DAPs 

para cada um dos 141 municípios do Mato Grosso, onde constam as colunas com o Código do IBGE (coluna A), 

o município (coluna B) e as informações relacionadas com as DAPs, em colunas subsequentes, com o total de 

DAPs, o número de DAP Principal, DAP Jurídica, DAP Jovem e DAP Mulher para cada ano. Conforme apresentado 

nas figuras 5 e 6 a seguir, contendo um recorte simples da planilha, mais a título de visualização. 

 
Figura 5: Recorte da planilha de DAPs dos municípios do Mato Grosso – período 2016 e 2017. 

 

 
Figura 6: Recorte da planilha de DAPs dos municípios do Mato Grosso – período 2016 a 2021. 

 

Código IBGE Município

Total de DAPs 

em 2016

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2017

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

5100102 Acorizal 331 330 1 0 0 144 144 0 0 0

5100201 Água Boa 392 392 0 0 0 343 343 0 0 0

5100250 Alta Floresta 940 939 1 0 0 783 782 1 0 0

5100300 Alto Araguaia 216 216 0 0 0 151 151 0 0 0

5100359 Alto Boa Vista 213 212 1 0 0 228 227 1 0 0

5100409 Alto Garças 28 28 0 0 0 19 19 0 0 0

5100508 Alto Paraguai 386 382 2 0 2 278 277 1 0 0

5100607 Alto Taquari 24 24 0 0 0 20 20 0 0 0

5100805 Apiacás 1083 1.082 1 0 0 655 654 1 0 0

5101001 Araguaiana 97 97 0 0 0 61 61 0 0 0

5101209 Araguainha 13 13 0 0 0 11 11 0 0 0

5101258 Araputanga 430 429 1 0 0 380 378 2 0 0

5101308 Arenápolis 211 211 0 0 0 164 164 0 0 0

5101407 Aripuanã 394 392 2 0 0 422 421 1 0 0

5101605 Barão de Melgaço 730 730 0 0 0 336 336 0 0 0

5101704 Barra do Bugres 235 234 1 0 0 243 241 1 1 0

5101803 Barra do Garças 1112 1.110 2 0 0 779 778 1 0 0

DAP em 31/12/2017DAP em 31/01/2017 - Referência ano 2016

Código IBGE Município

Total de DAPs 

em 2016

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2017

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2018

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2019

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2020

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Total de DAPs 

em 2021

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

5100102 Acorizal 331 330 1 0 0 144 144 0 0 0 85 85 0 0 0 35 35 0 0 0 30 29 0 1 0 38 37 0 1 0

5100201 Água Boa 392 392 0 0 0 343 343 0 0 0 277 277 0 0 0 211 211 0 0 0 204 204 0 0 0 191 191 0 0 0

5100250 Alta Floresta 940 939 1 0 0 783 782 1 0 0 716 715 1 0 0 597 597 0 0 0 561 561 0 0 0 567 567 0 0 0

5100300 Alto Araguaia 216 216 0 0 0 151 151 0 0 0 109 109 0 0 0 106 106 0 0 0 109 109 0 0 0 110 110 0 0 0

5100359 Alto Boa Vista 213 212 1 0 0 228 227 1 0 0 199 198 1 0 0 115 113 1 1 0 110 108 1 1 0 156 154 1 1 0

5100409 Alto Garças 28 28 0 0 0 19 19 0 0 0 7 7 0 0 0 5 5 0 0 0 3 3 0 0 0 4 4 0 0 0

5100508 Alto Paraguai 386 382 2 0 2 278 277 1 0 0 229 228 1 0 0 167 167 0 0 0 173 173 0 0 0 203 203 0 0 0

5100607 Alto Taquari 24 24 0 0 0 20 20 0 0 0 14 14 0 0 0 7 7 0 0 0 6 6 0 0 0 9 9 0 0 0

5100805 Apiacás 1083 1.082 1 0 0 655 654 1 0 0 475 475 0 0 0 285 285 0 0 0 274 274 0 0 0 287 287 0 0 0

DAP em 31/12/2017 DAP em 31/12/2021DAP em 31/12/2020DAP em 31/12/2019DAP em 31/12/2018DAP em 31/01/2017 - Referência ano 2016



 
Com base na consolidação das DAPs municipais, ao longo do período 2016 a 2021, foram realizados certas 

análises e filtros, no sentido de identificar anualmente os municípios com número maior de DAPs e os municípios 

com menor número de DAPs, onde se foram adotados os seguintes critérios de filtros: a) municípios com mais 

de 500 DAPs ativas, e, b) municípios com menos de 50 DAPs ativas. 

O objetivo da adoção destes filtros está em identificar a distribuição das DAPs ativas ao longo dos 

municípios do Mato Grosso, caracterizando e identificando os de maior e menor número de DAPs. Estas 

informações podem ser úteis para alguma tomada de decisão, análises e considerações atuais e futuras, como 

será base de análise comparativa ao indicador proposto para monitoramento, quando forem considerados os 

dados dos estabelecimentos rurais da agricultura familiar para cada município, cujos resultados serão 

apresentados mais adiante neste relatório. 

As figuras 7 a 12 apresentam entre os anos de 2016 e 2021 o que foi obtido na adoção dos critérios de 

filtros, com identificação dos municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
Figura 7:Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2016. 

 

 

 
Figura 8: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2017. 

 



 
 

 
Figura 9: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2018. 

 

 
Figura 10: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2019. 

 

 

 



 
 

 

 
Figura 11: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2020. 

 

 
Figura 12: Municípios com mais de 500 DAPs e municípios com menos de 50 DAPs, ano de 2021. 

 



 
Observando-se os dados apresentados nas figuras 7 a 12, contendo os municípios do Mato Grosso com 

mais de 500 DAPs ativas e com menos de 50 DAPs ativas, entre os anos de 2016 e 2021, é possível verificar 

alguns pontos relacionados: 1) a redução de DAPs ativas totais entre 2016 e 2021 foi muito expressiva, de 57.635 

DAPs para 30.876 DAPs ativas, que representa uma redução de 53,55%; 2)enquanto no ano de 2016 existem 38 

municípios com mais de 500 DAPs, observa-se uma redução gradativa ao longo dos anos do total de municípios 

neste estrato, chegando a 15 municípios com mais de 500 DAPs, em 2021; 3) em sentido oposto, enquanto em 

2016 são 15 municípios com menos de 50 DAPs, ocorre aumento gradativo ao longo dos anos do total de 

municípios neste estrato, chegando-se ao total de 30 municípios em 2021; 4) assim como verificado para o 

Estado do Mato Grosso, quanto à redução drástica do número total de DAPs ativas entre 2016 e 2021, esse fato 

pode ser observado para os municípios de maneira geral, com uma pequena exceção em 9 municípios: Cláudia, 

Cotriguaçu, Juína, Novo Santo Antônio, Santa Carmen, Rondolândia, Santa Teresinha, São Félix do Araguaia e 

Serra Dourada, que o número de DAPs ativas totais teve crescimento, assim como em 2 municípios: Campo 

Verde e Colniza, onde a redução foi muito branda, praticamente mantendo os valores de DAPs ativas totais. 

Com isso, pode ser observado que nos demais 130 municípios do Mato Grosso, a redução de DAPs Ativas Totais 

foi muito expressiva entre o período de 2016 e 2021; e, 5) nota-se que há grande variação do número total de 

DAPs em determinados municípios ao longo deste período de análise, com destaque ao município da Chapada 

dos Guimaraes, que lidera o estrato de municípios com mais de 500 DAPs em 2016, com 1.817 DAPs, mantem a 

liderança no ano de 2017, com 1.597 DAPs, que em 2018 está na 15ª° posição deste estrato, com 622 DAPs 

ativas e nos anos seguintes não consta mais nesse estrato. Situações bem semelhantes foram encontradas com 

os municípios de Nossa Senhora do Livramento e Poconé, que respectivamente em 2016 tinham 1.305 e 1.768 

DAPs ativas totais, enquanto no ano de 2021 apresentaram o número de 128 e 237 DAPs ativas totais. 

 

Número de Estabelecimentos Rurais da Agricultura Familiar por Municípios e Estado do Mato Grosso  

A partir dos dados obtidos do Censo Agropecuário 2017, pela tabela 6754, foi organizada uma planilha, 

contendo o número de estabelecimentos rurais da agricultura familiar (ERAF) para cada município e para o 

Estado do Mato Grosso. 

Estes dados serão utilizados no cálculo de referência do indicador de monitoramento -  indicador DAP/ERAF 

- que indica a variável percentual da relação de DAP ativas totais sobre o total de estabelecimentos da 

agricultura familiar por município ou para o Estado do Mato Grosso. A tabela 3 a seguir apresenta de forma 

simples como estão organizados os dados na planilha. 



 

 
Figura 13: Recorte da tabela de Estabelecimentos rurais da agricultura familiar, municípios e Estado do Mato Grosso. 

A partir destes dados, realizou-se a ordenação dos municípios em função do total de estabelecimentos 

rurais da agricultura familiar, de forma decrescente, conforme apresentado recorte na tabela 4. 

 
Figura 14: Recorte da tabela após a ordenação municipal por número de estabelecimentos rurais da agricultura familiar. 

Nesta ordenação realizada, os extremos encontrados entre os 141 municípios do Mato Grosso, com relação 

ao número de estabelecimentos rurais da agricultura familiar (ERAFs), foram o município de Cáceres, que possui 

2.603 ERAFs e o município de Santa Rita do Trivelato, com somente 15 estabelecimentos rurais da agricultura 

familiar, segundo dados do Censo Agropecuário 2017. 

 

Agricultura familiar - sim

Total Total % da AF

Mato Grosso 81.635 118.679 68,8%

Acorizal (MT) 337 565 59,6%

Água Boa (MT) 601 1.009 59,6%

Alta Floresta (MT) 1198 1.675 71,5%

Alto Araguaia (MT) 284 691 41,1%

Alto Boa Vista (MT) 183 207 88,4%

Alto Garças (MT) 106 298 35,6%

Alto Paraguai (MT) 446 617 72,3%

Alto Taquari (MT) 71 159 44,7%

Apiacás (MT) 437 696 62,8%

Araguaiana (MT) 96 251 38,2%

Araguainha (MT) 27 64 42,2%

Araputanga (MT) 507 697 72,7%

Arenápolis (MT) 211 284 74,3%

Aripuanã (MT) 1527 2.084 73,3%

Barão de Melgaço (MT) 629 822 76,5%

Barra do Bugres (MT) 369 532 69,4%

Barra do Garças (MT) 439 823 53,3%

Bom Jesus do Araguaia (MT) 724 943 76,8%

Brasnorte (MT) 707 943 75,0%

Ano x Tipologia x 

Condição legal das terras

2017

Unidade da Federação e Município

Agricultura familiar - sim

Total Total % da AF

1 Cáceres (MT) 2.603 3.536 73,6%

2 Colniza (MT) 2.759 3.475 79,4%

3 Juína (MT) 1.957 2.759 70,9%

4 Poconé (MT) 1.684 2.551 66,0%

5 Santo Antônio do Leverger (MT) 1.465 2.382 61,5%

6 Rondonópolis (MT) 1.519 2.341 64,9%

7 Confresa (MT) 1.939 2.300 84,3%

8 Aripuanã (MT) 1.527 2.084 73,3%

9 Cotriguaçu (MT) 1.554 2.047 75,9%

10 Peixoto de Azevedo (MT) 1.416 1.873 75,6%

11 Nossa Senhora do Livramento (MT) 1.129 1.842 61,3%

12 Colíder (MT) 1.382 1.783 77,5%

13 Paranaíta (MT) 1.180 1.736 68,0%

14 Juara (MT) 1.149 1.689 68,0%

15 Alta Floresta (MT) 1.198 1.675 71,5%

16 Rosário Oeste (MT) 1.042 1.631 63,9%

17 Poxoréu (MT) 951 1.629 58,4%

18 Nova Bandeirantes (MT) 1.353 1.626 83,2%

19 Nova Canaã do Norte (MT) 1.262 1.587 79,5%

20 São José dos Quatro Marcos (MT) 1.258 1.568 80,2%



 
Indicador de Monitoramento: Proporção DAPs Ativas/Estabelecimentos Rurais da Agricultura Familiar 

No sentido de subsidiar o Comitê de Monitoramento da PCI com informações confiáveis sobre o 

monitoramento da estratégia PCI entre 2016 e 2021, bem como apoiar nas ações de tomada de decisão e 

planejamento voltadas ao Eixo Incluir, em particular à meta destinada ao aumento do acesso do crédito rural, 

foi gerado um indicador, calculado a partir da relação percentual entre as DAPs Ativas totais da agricultura 

familiar, pelo total de estabelecimentos rurais da agricultura familiar, para os município e Estado do Mato 

Grosso. 

Com base neste indicador, denominado DAPs/ERAF, foi organizada na planilha denominada “Indicador 

DAPs ERAF”, que consta na segunda aba da “Planilha Matriz – Produto 1 – Consultoria Eixo Incluir – PCI GIZ 

REM”, compartilhada juntamente a este relatório do Produto 1. 

A forma de organização desta planilha segue apresentada por recorte da tabela 5, para os anos de 2016 e 

2017, com os primeiros 14 municípios do Mato Grosso, que constam relacionados nesta planilha. Neste recorte, 

realizou-se a formatação condicional para cada coluna do indicador DAPs/ERAF, para auxiliar na diferenciação 

de valores encontrados entre os municípios, em um mesmo ano. 

O que foi verificado para este indicador, é que em alguns municípios o valor encontrado foi superior a 100%, 

o que pode ser justificado por certos possíveis fatores: 1) pode ocorrer de haver mais de uma DAP ativa por 

estabelecimento rural da agricultura familiar, como DAP Principal, DAP Jurídica, DAP Jovem e DAP Mulher, o 

que justificaria estes valores acima de 100%; 2) possível imprecisão dos dados secundários obtidos junto ao 

NEAD/DGMA/SEAD/MAPA e IBGE, que embora possa parecer ser pouco provável, deve ser considerado e 

pontuado nesta análise. 

De toda forma, valores do indicador DAPs/ERAFs maiores que 100% não se tratam de uma questão para se 

preocupar ou mesmo desqualificar este indicador. No entanto, valores baixos do indicador DAPs/ERAFs podem 

ser considerados como indicativos de preocupação e atenção para determinados municípios. Para casos como 

estes, são necessárias tomadas de decisões para identificar possíveis ações para reverter esta situação, que 

devem discutidas entre os atores e instituições envolvidas junto à Estratégia PCI do Estado do Mato Grosso. 

 
Figura 15: Recorte da planilha do Indicador DAPs/ERAFs para os municípios e Estado do Mato Grosso. 

  

Indicador 

DAPs/ERAF

Total de DAPs 

em 2016

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

Indicador 

DAPs/ERAF

Total de DAPs 

em 2017

N° DAP 

Principal

N° DAP 

Jurídica

N° DAP 

Jovem

N° DAP 

Mulher

5100102 Acorizal MT 337 98% 331 330 1 0 0 43% 144 144 0 0 0

5100201 Água Boa MT 601 65% 392 392 0 0 0 57% 343 343 0 0 0

5100250 Alta Floresta MT 1.198 78% 940 939 1 0 0 65% 783 782 1 0 0

5100300 Alto Araguaia MT 284 76% 216 216 0 0 0 53% 151 151 0 0 0

5100359 Alto Boa Vista MT 183 116% 213 212 1 0 0 125% 228 227 1 0 0

5100409 Alto Garças MT 106 26% 28 28 0 0 0 18% 19 19 0 0 0

5100508 Alto Paraguai MT 446 87% 386 382 2 0 2 62% 278 277 1 0 0

5100607 Alto Taquari MT 71 34% 24 24 0 0 0 28% 20 20 0 0 0

5100805 Apiacás MT 437 248% 1.083 1.082 1 0 0 150% 655 654 1 0 0

5101001 Araguaiana MT 96 101% 97 97 0 0 0 64% 61 61 0 0 0

5101209 Araguainha MT 27 48% 13 13 0 0 0 41% 11 11 0 0 0

5101258 Araputanga MT 507 85% 430 429 1 0 0 75% 380 378 2 0 0

5101308 Arenápolis MT 211 100% 211 211 0 0 0 78% 164 164 0 0 0

5101407 Aripuanã MT 1.527 26% 394 392 2 0 0 28% 422 421 1 0 0

Indicador DAPs/ERAF - Eixo Incluir

Período: 2016 a 2021
Estabelecimentos 

Rurais da 

Agricultura 

Familiar (ERAF)

Código 

IBGE
Município UF

2016 2017



 
Indicador de Monitoramento DAPs/ERAFs para o Estado do Mato Grosso 

O indicador DAPs/ERAFs para o Estado do Mato Grosso foi calculado anualmente e segue apresentado na 

tabela 6, juntamente com o total de DAPs ativas e o total de Estabelecimentos Rurais da agricultura familiar no 

Mato Grosso, conforme dados do Censo Agropecuário 2017. Os resultados encontrados evidenciam uma 

redução gradativa do indicador entre os anos de 2016 e 2020, ocorrendo recuperação moderada no ano de 

2021, quando comparado ao ano de 2020. 

 

Tabela 3: DAPs ativas totais, total ERAF e Indicador DAPs/ERAFs para o Estado do Mato Grosso, 2016 a 2021. 

Ano 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Total de DAPs ativas 57.653 46.749 37.518 28.654 28.351 30.876 

Total 
Estabelecimentos 

Rurais da AF no MT 

81.635 81.635 81.635 81.635 81.635 81.635 

Indicador DAPs/ERAF 70,6% 57,3% 46,0% 35,1% 34,7% 37,8% 

 

Enquanto o total de DAPs ativas a redução no período 2016 – 2021 representou a redução de 53,55%, ao 

total de 26.77 DAPs ativas, o indicador DAPs/ERAFs a redução foi de 32,8%. Comparativamente pode ser mais 

interessante considerar o impacto em termos percentuais e numéricos das DAPs ativas, porém o indicador tem 

um papel de mensurar ao menos um valor que pode que pontua uma situação atual e pode contribuir na 

projeção de alcance futuro como uma meta. Nesse sentido, o que poderia ser considerado de valor do indicador 

como muito baixo, baixo, médio, bom e ótimo? 

Entendemos que as classes percentuais do indicador DAPs/ERAFs podem ser consideradas da seguinte 

forma: I) muito baixo: 0 a 20,00%, II) baixo: 20,01 a 40,0%, III) médio: 40,01 a 60,0%, IV) bom: 60,01 a 80% e V) 

ótimo: acima de 80,01%. 

 

Indicador de Monitoramento DAPs/ERAFs para os municípios do Mato Grosso 

Com base nos indicadores gerados aos municípios para o período entre 2016 e 2021, foram realizadas duas 

formas de análise e de acompanhamento nos resultados e variações encontradas: 1) foram identificados os 

municípios com valor do indicador DAPs/ERAFs menor que 25%; e, 2) os valores dos indicadores DAPs/ERAFs 

foram especializados em ambiente SIG (ArcMap), com distribuição da base de limite municipal da SEPLAG, 

posteriormente categorizados em 5 classes: I) 0 a 20,00%, II) 20,01 a 40,0%, III) 40,01 a 60,0%, IV) 60,01 a 80% 

e V) 80,01 a até 300%. Estas análises geraram uma série de figuras e tabelas, que seguem apresentadas a seguir, 

e que serão analisadas ao final desta seção. 

 

 

 



 
Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2016 

 

 
Figura 16:Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2016. 

   

 

Figura 17:Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2016. 



 
O resultado encontrado pelos valores do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato 

Grosso, no ano de 2016, é muito interessante e satisfatório. Existem 8 municípios que apresentam valor do 

indicador menor que 25% e 5 municípios com valor menor que 20%. O que de certo modo auxiliaria e favoreceria 

as tomadas de decisão e a concentração dos esforços para reverter estes valores, junto aos municípios 

identificados. Porém, esta situação se alterou gradativamente ao longo dos seguintes 5 anos, o que pode ser 

evidenciado pelas figuras 15 a 25 e na tabela 6. 

 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2017 

  

 
 

 
Figura 19: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2017. 

Figura 18: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2017. 



 
Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2018 

 
Figura 20: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2018. 

 

 
Figura 21: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2018. 

 

 

 

 

 

 



 
 

Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2019 

 

 
Figura 22:Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2019. 

   

 
Figura 23: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2019. 

 

   

 

 

 



 
Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2020 

 

 
Figura 24: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2020. 

   

 

 
Figura 25: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2020. 

 

 

 



 
Resultados do Indicador DAPs/ERAF, municípios do Estado do Mato Grosso – ano de 2021 

 

 
Figura 26: Relação de municípios com indicador DAPs/ERAFs menor que 20%, no ano de 2021. 

  

 
Figura 27: Mapa de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, em 2021 

 

 

 

 



 
 

Tabela 4:Dados comparativos indicador DAPs/ERAFs, 2016 a 2021. 

 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Total de municípios com indicador 
DAPs/ERAFs menor de 20% 

5 8 17 29 32 28 

Percentual de variação ao ano 
anterior 

- 60% 212,5% 70,5% 10,3% -12,5% 

 

 
Figura 28: Mapas de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, 2016 a 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Análise dos resultados do indicador DAPs/ERAFs por regiões de planejamento  

 

Com o propósito de auxiliar a Estratégia PCI nos direcionamentos de ações regionais, as análises dos 

resultados obtidos pelo indicador DAPs/ERAFs nos municípios do Mato Grosso foram organizados por regiões 

de planejamento, ao longo do período 2016 a 2021, conforme apresentado na figura 27. 

O Estado do Mato Grosso possui 141 municípios, distribuídos em cinco mesorregiões, 22 microrregiões e 

12 Regiões de Planejamento. Para a análise dos dados, utilizou-se a divisão do Estado em 12 Regiões de 

Planejamento, com os respectivos municípios, conforme metodologia adotada pela Secretaria de Estado de 

Planejamento e Coordenação Geral (Mato Grosso, 2010). 

 As 12 regiões de planejamento compreendidas são: I) Noroeste – Juína; II) Norte -Alta Floresta; III) 

Nordeste - Vila Rica; IV) Leste - Barra do Garças; V) Sudeste – Rondonópolis; VI) Sul - Cuiabá/Várzea Grande; VII) 

Sudoeste – Cáceres; VIII) Oeste - Tangará da Serra; IX) Centro-Oeste – Diamantino; X) Centro –Sorriso; XI) 

Noroeste II – Juara; e XII) Centro-Norte – Sinop, conforme apresentadas pela figura 26. 

Cabe destacar, que entre os pilares norteadores de ações do Instituto PCI consta apoiar o processo de 

regionalização, por meio do engajamento dos atores e instituições locais, onde possam ocorrer novas formas 

de desenvolvimento territorial, como a geração de oportunidades para as diferentes cadeias socioprodutivas. 

Abordagem de regionalização que já vem ocorrendo no Mato Grosso, com a criação de três pactos regionais: 

Pacto Vale do Juruena, Pacto PCI Sorriso e Pacto Barra do Garças. 

 
Figura 29: Regiões de Planejamento do Estado do Mato Grosso. 

 



 

 
Figura 30: Mapas de classes do indicador DAPs/ERAFs para os municípios do Estado do Mato Grosso, com regiões de planejamento, 2016 a 

2021. 

Com base da análise da figura acima, é possível verificar a variação do indicador DAPs/ERAFs em um espaço 

temporal nas regiões de planejamento e por municípios do Estado do Mato Grosso.  

As regiões de planejamento onde, ao longo dos anos 2016 a 2021, ocorreu a maior variação e redução dos 

indicadores DAPs/ERAFs foram:  IV) Leste, VI) Sul, IX) Centro Oeste, X) Centro e XII) Centro Norte. No caso da 

região de planejamento que apresentou maior estabilidade dos indicadores, foi a região I) Noroeste, onde se 

localizam os municípios de Aripuanã, Castanheira, Colniza, Cotriguaçu, Juína, Juruena e Rondolândia. 

Com o objetivo de organizar e compilar informações mais atuais dos indicadores DAPs/ERAFs por região de 

planejamento, relativas ao ano de 2021, bem como auxiliar nas tomadas de decisões pelo Comitê de 

Monitoramento da PCI e pela própria Estratégia PCI para o eixo Incluir, foram sistematizados os dados em uma 

tabela, que segue apresentada a seguir. 

  

 

 

 



 

 

Aripuanã I: 0 a 20,%

Castanheira II: 20,01 a 40% Aripuanã, Castanheira, Castenheira, Colniza, Cotriguaçu e Juína

Colniza

Cotriguaçu

Juína

Juruena

Rondolândia V: acima de 80,01%

Alta Floresta

Apiacás

Carlinda

Colíder

Guarantã do Norte

Matupá
Nova Bandeirantes

Nova Canaã do Norte

Nova Guarita

Nova Monte Verde

Nova Santa Helena

Novo Mundo

Paranaita

Peixoto de Azevedo

Terra Nova do Norte

Alto Boa Vista
Bom Jesus do Araguaia

Cana-Brava do Norte

Confresa
Luciara

Novo Santo Antônio

Porto Alegre do Norte

Santa Cruz do Xingu
Santa Terezinha

São Félix do Araguaia
São José do Xingu

Serra Nova Dourada
Vila Rica
Água Boa

Araguaiana

Araguainha

Barra do Garças

Campinápolis

Canarana

Cocalinho
General Carneiro

Nova Nazaré

Nova Xavantina

Novo São Joaquim

Ponte Branca
Pontal do Araguaia

Querência
Ribeirão Cascalheira

Ribeirãozinho
Torixoréu

Alto Araguaia

Alto Garças

Alto Taquari

Campo Verde

Dom Aquino

Gaúcha do Norte

Guiratinga

Itiquira

Jaciara

Juscimeira

Paranatinga

Pedra Preta

Poxoréo

Primavera do Leste

Rondonópolis

Santo Antônio do Leste

São Jose do Povo

São Pedro da Cipa

Tesouro

Acorizal
Barão de Melgaço

Chapada dos Guimaraes
Cuiabá

Jangada

Nobres

Nossa Senhora do Livramento

Nova Brasilândia

Planalto da Serra

Poconé

Rosário Oeste

Santo Antônio do Leverger

Várzea Grande

IV: 60,01 a 80%

I: 0 a 20,%

Acorizal, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, 

Poconé, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger e Várzea 

Grande

Ataguaiana, General Carneiro, Ponte Branca, Ribeiraozinho e 

Torixoréu

V: acima de 80,01%

IV: 60,01 a 80% Itiquira e Paranatinga

III: 40,01 a 60% Campo Verde, Gaúcha do Norte e Tesouro

II: 20,01 a 40%
Alto Araguaia, Dom Aquino, Guiratinga, Juscimeira, Pedra Preta 

e São José do Povo

I: 0 a 20,%

I: 0 a 20,% Canabrava do Norte e Santa Cruz do Xingu

V: acima de 80,01%

IV: 60,01 a 80% Canarana e Ribeirão Cascalheira

III: 40,01 a 60% Araguainha e Querência

II: 20,01 a 40%

Água Boa, Barra do Garças, Campinápolis, Cocalinho, Nova 

Nazaré, Nova Xavantina, Novo São Joaquim e Pontal do 

Araguaia

II: 20,01 a 40% Carlinda, Nova Bandeirantes, Paranaíta e Peixoto de Azevedo

I: 0 a 20,%

V: acima de 80,01% Alto Boa Vista, Novo Santo Antônio e Serra Nova Dourada

IV: 60,01 a 80% São Félix do Araguaia

III: 40,01 a 60% Bom Jesus do Araguaia e Confresa

V: acima de 80,01%

IV: 60,01 a 80% Apiacás, Nova Guarita e Terra Nova do Norte

III: 40,01 a 60%

Alta Floresta, Colíder, Guarantã do Norte, Matupá, Nova Canaã 

do Norte, Nova Monte Verde, Nova Santa Helena e Novo 

Mundo 50,8%

55,6%

30,1%

30,7%

19,3%

Barão de Melgaço, Cuiabá, Nova Brasilândia e Planalto da Serra

III: 40,01 a 60% Chapada dos Guimarães

Alto Garças, Alto Taquari, Jaciara, Poxoréu, Primavera do Leste, 

Rodonópolis, Santo Antônio do Leste e São Pedro da Cipa

Luciara, Porto Alegre do Sul, Santa Teresinha, São José do Xingu 

e Vila Rica

Relação de municípios por classe indicador DAPS/ERAF, por 

região de planejamento em 2021

Juruena

Rondolândia

II: 20,01 a 40%

V: acima de 80,01%

I: 0 a 20,%

Classes do indicador DAPs/ERAF em 

2021 

III: 40,01 a 60%

IV: 60,01 a 80%

II: 20,01 a 40%

V) Sudeste – Rondonópolis 19

VI) Sul - Cuiabá/Várzea 

Grande
13

II) Norte - Alta Floresta 15

III) Nordeste - Vila Rica 13

IV) Leste - Barra do Garças 17

Região de Planejamento
Total de 

municípios
Municípios

I) Noroeste - Juína 7

Média ponderada do 

indicador DAPs/ERAF 

por região de 

planejamento

38,0%



 

 
Figura 31: Recorte da tabela após extração da classificação dos municípios do MT por classe do indicador DAPs/ERAF, segundo região de 

planejamento. 

A tabela 7 possibilita a identificação dos municípios com valores do indicador DAPs/ERAFs entre 0 e 20,0%, 

pertencentes a classe I, por região de planejamento. O que pode ser útil, para definir possíveis ações prioritárias, 

de forma mais imediata e de forma pontual. Conforme pode ser verificado, são 27 municípios que estão na 

classe I, com indicadores menores que 20,0%, localizados em 7 regiões de planejamento: III) Nordeste, IV) Leste, 

V) Sudeste, VI) Sul, VII) Sudoeste, VIII) Oeste e X) Centro. 

Da mesma forma, analisando a coluna com a média ponderada do indicador DAPs/ERAFs por região de 

planejamento, podem ser identificadas as regiões de planejamento que apresentam maior necessidade de 

iniciativas e ações, em caso de tomadas de decisões em escalas regionais. Neste caso, a região de planejamento 

VI) Sul - Cuiabá/Várzea Grande, é que apresenta o menor valor da média ponderada do indicador DAPs/ERAFs 

por região de planejamento, de 19,3%. 

 

 

Araputanga

Cáceres
Campos de Júlio

Comodoro
Conquista D'Oeste

Curvelândia

Figueirópolis D'Oeste

Gloria D'Oeste

Indiavaí

Jauru

Lambari D'Oeste

Mirassol D'Oeste
Nova Lacerda

Pontes e Lacerda
Porto Esperidião

Reserva do Cabaçal

Rio Branco

Salto do Céu
São Jose dos Quatro Marcos

Sapezal

Vale de São Domingos

Vila Bela da S. Trindade

Barra do Bugres I: 0 a 20,% Denise e Nova Olímpia

Brasnorte II: 20,01 a 40% Campo Novo do Parecis e Tangará da Serra

Campo Novo de Parecis

Denise

Nova Olímpia

Porto Estrela

Santo Afonso

Tangará da Serra

Alto Paraguai I: 0 a 20,%

Arenápolis II: 20,01 a 40% Arenápolis, Diamantino, Nortelândia e Nova Maringá

Diamantino

Nortelândia

Nova Marilândia

Nova Maringá

São Jose Do Rio Claro V: acima de 80,01%

Ipiranga Do Norte I: 0 a 20,% Itanhangá

Itanhangá II: 20,01 a 40% Tapurah

Lucas Do Rio Verde

Nova Mutum

Santa Rita do Trivelato

Sorriso

Tapurah V: acima de 80,01% Santa Rita do Trivelato

Juara I: 0 a 20,%

Novo Horizonte do Norte II: 20,01 a 40% Juara

Porto dos Gaúchos III: 40,01 a 60% Novo Horizonte do Norte e Porto dos Gaúchos

Tabaporã IV: 60,01 a 80% Tabaporã

V: acima de 80,01%
Claudia I: 0 a 20,%

Feliz Natal
Itaúba

Marcelândia
Nova Ubiratã

Santa Carmem
Sinop

União do Sul
Vera

Araputanga, Figueirópolis do Oste, Indiavaí, Porto Espiridião, 

Salto do Céu e Vila Bela da Santíssima Trindade

II: 20,01 a 40%

Cáceres, Comodoro, Curvelândia, Glória do Oeste, Jaurú, 

Lambari do Oste, Mirassol do Oeste e São José dos Quatro 

Marcos

I: 0 a 20,% Sapezal

V: acima de 80,01%

IV: 60,01 a 80%
Campos de Júlio, Conquista do Oeste, Nova Lacerda, Pontes e 

Lacerda,Reserva do Cabaçal, Rio Branco, Vale do São Domingos

III: 40,01 a 60%
45,9%

50,7%

50,1%

49,2%

37,6%

39,0%

Ipiranga do Norte, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum e Sorriso

II: 20,01 a 40%

III: 40,01 a 60%

IV: 60,01 a 80%

V: acima de 80,01%

Itaúba, Marcelândia, Sinop e Vera

Cláudia, Feliz Natal, União do Sul

Nova Ubiratã

Santa Carmem

Barra do Bugres, Brasnorte e Santo Afonso

Porto Estrela

V: acima de 80,01%

Alto Paraguai e Nova Marilândia

São José do Rio ClaroIV: 60,01 a 80%

III: 40,01 a 60%

IV: 60,01 a 80%

III: 40,01 a 60%

IV: 60,01 a 80%

III: 40,01 a 60%

XI) Noroeste II – Juara 4

XII) Centro-Norte – Sinop 9

VIII) Oeste - Tangará da 

Serra
8

IX) Centro-Oeste – 

Diamantino
7

X) Centro –Sorriso 7

VII) Sudoeste – Cáceres 22



 
 

Cabe o destaque aos 5 municípios que possuem o indicador DAPs/ERAFs acima de 80% no ano de 2021:  

Alto Boa Vista, Novo Santo Antônio e Serra Nova Dourada (região de planejamento III Nordeste); Santa Rita do 

Trivelato (região de planejamento X Centro); e Santa Carmem (região de planejamento XII Centro-Norte). 

 

Conclusões e Recomendações 

• O indicador DAPs/ERAFs possui suficiente nível de segurança para subsidiar com informações 

confiáveis o monitoramento do Comitê de Monitoramento da PCI. Este indicador pode ser utilizado 

como uma ferramenta de apoio nas tomadas de decisões, assim como no propósito de verificação, 

acompanhamento e melhoraria dos valores encontrados nos municípios e Estado do Mato Grosso; 

• Como há uma relação direta entre o aumento do número de DAPs ativas e o aumento do volume 

de recursos da linha de crédito rural do Pronaf, este conhecimento deveria ser internalizado como 

fator de contribuição à meta de aumento do volume de crédito acessado pela agricultura familiar, 

sendo foco de ações prioritárias, destinadas ao fortalecimento do eixo Incluir; 

• Com relação à meta de aumento do acesso ao Pronaf, como no ano de 2021 o volume de recursos 

alocados pelo Pronaf no Estado do Mato Grosso alcançou 1,76 bilhões, conforme dados 

apresentados na tabela 2, a meta de crédito ao Pronaf de R$ 1,3 bilhões/ano até 2030, 

provavelmente deverá ser revista e ajustada; 

• Entende-se que ações destinadas à regularização fundiária e ambiental dos estabelecimentos da 

agricultura familiar poderão contribuir com o aumento do número de DAPs ativas, com aumento 

do crédito do Pronaf, da geração de renda e acesso às políticas de aquisição de alimentos da 

agricultura familiar. Desta forma, a regularização fundiária e ambiental dos estabelecimentos da 

agricultura familiar tem consequências e benefícios diretos e outros indiretos, a serem 

considerados; 

• Sugere-se que, caso seja considerado necessário maior aprofundamento de informações 

relacionados com os dados apresentados neste relatório, se realize um estudo mais específico para 

melhor compreensão nos resultados encontrados e relacionados com a redução drástica do total 

de DAPs ativas e dos valores do indicador DAPs/ERAFs, entre 2016 e 2021. Da mesma forma, que 

possam ser identificados os fatores e ações tomadas junto aos 11 municípios do Mato Grosso, que 

neste mesmo período, tiveram o número de DAPs ativas totais em valores crescentes ou em 

estabilidade; 

• Caso ocorra a realização deste estudo sugerido, que as informações obtidas sejam utilizadas como 

norteadoras na estruturação de um projeto voltado para estimular e fomentar o aumento das DAPs 

ativas e à cessão de volume de crédito da linha Pronaf;  



 
• Embora o indicador DAPs ativas totais/Estabelecimentos Rurais da Agricultura Familiar 

(DAPs/ERAFs) possa ser utilizado para apoiar as ações de monitoramento do eixo Incluir, 

particularmente com relação à meta destinada ao aumento do acesso do crédito rural, um 

indicador mais robusto e seguro poderia ser obtido a partir da relação direta entre o total de DAPs 

ativas pelo total de agricultores familiares em cada município. Para tal, sugere-se que seja avaliado 

sobre a criação de um sistema de coleta sistemática de dados junto aos municípios do Mato Grosso, 

que possa ser balizado e ajustado ao longo de alguns anos, para então ser utilizado com nível de 

segurança e confiabilidade como indicador de monitoramento pela Estratégia PCI. Até mesmo 

como um segundo indicador de monitoramento, de forma comparativa ao indicador DAPs/ERAFs; 

• Sugere-se que sejam devolvidas ações específicas e prioritárias junto aos jovens e mulheres da 

agricultura familiar, no sentido de aumentar o número de DAPs ativas para estes segmentos. 

Segundo os dados do Censo Agropecuário 2017, existem 8.058 mulheres e 1.321 jovens (com idade 

de até 25 anos) agricultores familiares no Mato Grosso, no entanto as DAPs ativas para mulheres e 

jovens em 2021 são somente de 5 e 43 DAPs, respectivamente;  

• Concluindo, poderia ser interessante avaliar sobre a constituição de um grupo de discussão ou um 

Comitê da PCI, onde sejam abordadas e decididas determinadas ações no sentido de fomentar os 

resultados do eixo Incluir. Como sugestão de instituições para compor este grupo ou comitê: Banco 

do Brasil (Superintendência Estadual e diretorias regionais), Cooperativas de Crédito, SEAF, 

Empaer, sindicados e associações de trabalhadores da Agricultura Familiar, Incra, Instituto de 

Terras do Mato Grosso (INTERMAT), associações e colônias de pescadores artesanais e aquicultores 

e outras instituições com interesse ou projetos de atuação junto ao eixo Incluir; 
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